
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 989.870 - DF 
(2016/0254734-6)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DEYWIT WILLIAM CEZAR PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. AUTORIZAÇÃO PARA VISITA. POSTULANTE 
QUE TAMBÉM CUMPRE PENA EM REGIME ABERTO. 
CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO OBSTA O DIREITO DE VISITA. 
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 568/STJ. DECISÃO MANTIDA.
Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha 
Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de fevereiro de 2017 (data do julgamento)

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 989.870 - DF 
(2016/0254734-6)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Agravo 

regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão 

monocrática de minha lavra, assim ementada (fl. 119):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
AUTORIZAÇÃO PARA VISITA. POSTULANTE QUE TAMBÉM CUMPRE 
PENA EM REGIME ABERTO. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO OBSTA O 
DIREITO DE VISITA. PRECEDENTES DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 568/STJ. RECURSO PROVIDO PARA AFASTAR O ÓBICE.

Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial.

Nas razões, pugnou-se pela reforma do decisum, aduzindo-se que não 

é recomendável a concessão de autorização de visita para irmã do agravante, 

uma vez que a visitante cumpre pena por crime de tráfico de drogas, 

representando risco sua entrada na unidade prisional (fls. 130/136).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 989.870 - DF 
(2016/0254734-6)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

decisão agravada deve ser mantida.

 O fato de a irmã do condenado estar cumprindo pena em regime 

aberto somente lhe restringe os direitos atingidos pelo efeito da sentença 

condenatória, e não ao gozo dos demais direitos individuais, razão pela qual 

não há óbice para o deferimento do pedido de autorização de visita.

Nesse sentido, destaco precedentes de ambas as Turmas  criminais 

desta Corte Superior:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. DIREITO DE VISITA.  COMPANHEIRA TAMBÉM CONDENADA 
POR TRÁFICO DE DROGAS. ART. 41 DA  LEI  N.  7.210/1984.  LEI  DE 
EXECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE ÓBICES LEGAIS.

1.  No  presente  caso, o Tribunal a quo decidiu que a condenação da 
companheira  do  recorrido,  também por tráfico de drogas, em regime 
aberto,  não  é fundamento idôneo para justificar o indeferimento do pedido 
de visita.

2. Assegurado expressamente pela Lei de Execução Penal, o direito 
de visitação,  com  o  objetivo de ressocialização do apenado, não 
pode ser  negado a companheira do condenado, por ela estar 
cumprindo pena sob  o  regime aberto, uma vez que este só lhe 
restringe os direitos atingidos  pelo  efeito  da sentença condenatória, 
e não ao gozo dos demais  direitos  individuais. Precedentes: AgRg no 
REsp n. 1.475.961/DF, Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador Convocado do TJ/PE), Quinta Turma, julgado em 
1º/10/2015, DJe 13/10/2015; AgRg no REsp n. 1.556.908/DF,  de minha 
relatoria, Sexta Turma, julgado em 15/10/2015, DJe 5/11/2015.

3.  Salienta-se  que  não se desconhece a jurisprudência desta Corte 
Superior  no  sentido  de  que o direito de visita não é absoluto ou ilimitado.  
Ocorre  que,  no  presente  caso,  o Tribunal de origem, soberano  na análise 
do conjunto fático-probatório, concluiu, diante das   peculiaridades   
verificadas,   que   estavam  preenchidos  os requisitos  para  autorizar  à  
companheira  do apenado o direito de visita.  Assim, acolher a pretensão 
recursal sob exame, que almeja a proibição de autorização do direito à 
visitação (a qual somente pode ser  avaliada  diante  das  peculiaridades  do 
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caso concreto), seria imprescindível  revolver  o  conjunto fático-probatório, 
providência inviável na via estreita do recurso especial (Súmula 7 do STJ).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.487.212/DF, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, DJe 28/3/2016)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
EXECUÇÃO PENAL. DIREITO DE VISITA. COMPANHEIRA TAMBÉM 
CONDENADA POR TRÁFICO DE DROGAS. ART. 41 DA LEI N. 7.210/1984. 
LEI DE EXECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE ÓBICES LEGAIS.

1. Constitui direito do preso a visita do cônjuge, da companheira, de 
parentes e amigos em dias determinados, nos termos do art. 41, X, da 
Lei de Execuções Penais, com o escopo de proporcionar ao apenado a 
sua ressocialização.

2. O fato de a companheira do condenado estar cumprindo pena sob 
o regime aberto somente lhe restringe os direitos atingidos pelo efeito 
da sentença condenatória, e não ao gozo dos demais direitos 
individuais.

3. A superveniente confirmação de decisum singular de relator pelo órgão 
colegiado supera eventual violação do art. 557 do Código de Processo Civil 
(arts. 3º do CPP e 34, XVIII, do RISTJ).

4. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.556.908/DF, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 

5/11/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
DIREITO DE VISITA DO APENADO. VISITANTE EM LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. CONDIÇÃO QUE NÃO PODE, POR SI SÓ, IMPEDIR O 
ACESSO AO SISTEMA PRISIONAL. RECURSO IMPROVIDO.

1. É cediço que o direito de visita não é absoluto, devendo ser 
ponderado diante das peculiaridades do caso concreto. Na espécie, o 
fato do visitante, irmão do apenado, estar em livramento condicional, 
por si só, não pode impedir o acesso ao sistema prisional, haja vista 
que o encontro ocorrerá em dia e hora previamente determinados e 
com vigilância, sendo salutar ao processo de reeducação a 
manutenção do vínculo familiar.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.475.961/DF,  Ministro Leopoldo de Arruda Raposo, 

Desembargador Convocado do TJ/PE, Quinta Turma, DJe 13/10/2015)

É o caso, pois, de manter a decisão que deu provimento ao recurso 

especial, nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior, verbis:

O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar 
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ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 
acerca do tema. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0254734-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 989.870 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00062615320168070000  20160020062616  20160020062616AGS  282657820128070015

PAUTA: 07/02/2017 JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEYWIT WILLIAM CEZAR PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : DEYWIT WILLIAM CEZAR PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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